PARECER N° 914, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1310, DE 2014

                              De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de substituição, pelos hospitais públicos e privados, dos prontuários de papel por prontuários eletrônicos. A propositura dispõe, ainda, que a substituição deverá ocorrer no prazo de 6 (seis) meses.

                             A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

                            Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

                            Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

                            A própria justificativa da propositura resume os inúmeros benefícios que a ideia nela contida poderá efetivar. Vale a transcrição:

                          “Sem dúvida nenhuma, a substituição do prontuário de papel pelo eletrônico, traz inúmeras vantagens ao hospital, ao médico e a enfermagem e ao paciente e sua família, o acesso é facilitado sobremaneira e é praticamente eliminado o risco de extravio ou de destruição, significa portanto, mais segurança para todos.” De fato, a modernização por meio da digitalização do prontuário médico permite, ainda, o compartilhamento dos dados simultaneamente por mais de uma pessoa (médico), além de facilitar o envio das informações, por meio da internet, a outros profissionais. Essa facilidade é imprescindível quando o paciente está sendo tratado por uma equipe médica ou quando necessita ser transferido para outro estabelecimento mais especializado.  

                           Sabemos, por outro lado, que são muitos os estabelecimentos médicos existentes neste Estado e variável o porte desses hospitais. Assim, acreditamos mais razoável deixar a cargo do próprio Poder Executivo a definição de prazo para que a substituição dos prontuários seja efetivada. Por essa razão, propomos, nesta oportunidade, a seguinte

                               EMENDA

                               Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1310, de 2014, a seguinte redação:

                               Artigo 1º - Os hospitais públicos e privados deverão substituir, em prazo a ser definido pelo Poder Executivo, os prontuários de papel por prontuários eletrônicos.

                               Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1310, de 2014, com a emenda ora proposta.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente

Marcos Martins – Carlos Neder – Celso Giglio – Afonso Lobato – Gil Lancaster – Itamar Borges 
